
intuito de promover e realizar a construção, 
para alienação total ou parcial de edificações 
ou conjunto de edificações compostas de 
unidades aut6nomas, Embora inexista nesse 
dispositivo menção expressa à necessidade 
de a alienação ser feita antes da conclusão 
das obras, tal elemento resulta do contexto 
da Lei, de cuja leitura não remanesce dú­
vida a respeito: a alienação de coisa futura, 
ou sua promessa, é da essência da incorpo­
ração imobiliária. 

6. Incorporador é a pessoa que compro· 
misse ou efetive a venda de frações ideais 
de terreno objetivando a vinculação de tais 
frações a unidades aut6nomas de edificações 
a serem construidas ou em construção (não 
de edificações prontas); ou então aceite pro· 
postas para a efetivação de tais transações, 
responsabilizando·se por elas. 

Presume·se incorporador aquele que alie· 
ne frações de terreno, se o respectivo pro· 
jeto de construção estiver aprovado e em 
vigor, ou se estiver pendente de aprovação. 

A qualidade de incorporador estende-se 
aos que contratem a construção de edifícios 

que se destinem à constituição futura de 
condomínio, "sempre que iniciarem as alie­
nações antes da conclusão das obras". 

Tais definição e equiparações da figura 
do incorporador encontram·se na Lei n.O 
4.591 (art. 29 e 30). 

7. Contudo, se sobre o terreno realizar-si' 
edificação, cujas unidades aut6nomas só 
forem vendidas depois de prontas, não ha· 
verá incorporação. A existência de registro 
de incorporação é no caso irrelevante (PI\' 
76·72). Tratar·se·á, então, de aquisição de 
terreno com ou sem construção e subse· 
qüente venda com a construção. A figura, 
então, será a do art. 2.° do Decreto-lei 
n.O 515. 

SL TN, 27 de junho de 1973. Cesar Vieira 
de Rezende, Técnico de Tributação. 

De acordo. 

Publique.se e, a seguir, encaminhem·se 
cópias às SS.RR.R.F. para conhecimento e 
ciência aos demais órgãos subordinados. 

Em 23.6.1973. Vicente de Paulo Campos, 
Chefe. Del. Comp. CST 31-70. 

IMPOSTO DE RENDA - PESSOAS F/SICAS - ABATIMENTO 
LETRAS IMOBILIÁRIAS 

Interpretação do Decreto-lei n.9 1.145, de 1970. 

Idem, do Decreto-lei n.9 1.188, de 1971. 

Idem, da Lei n.9 4.862, de 1965. 

MINISTtRIO DA FAZENDA 

COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO 

PARECER NORMATIVO CST N.O 72 

02 - Imposto sobre a Renda e Proventos. 

02.01 - Pessoas Físicas. 

Juros de letras imobiliárias. Coexistência 

do art. 3.0 do Decreto·lei n.o 1.145/70 com 

o art. 3.° do Decreto-lei n.O 1.188/71. Apli­

cam-se os percentuais constantes no art. 3.0 

do Decreto-lei n,o 1.145/70, em relação aos 

82.01.10 - Abatimento da Renda Bruta. 

02.01.10.06 - Aplicação em investimen­
tos de interesse econômico·social. 
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investimentos em letras imobiliárias que 
produzam juros superiores a 6% ao ano. 

Em face do que dispõe o art. 3.° do 
Decreto·lei n.O 1.188, de 21 de setembro de 
1971, surgiram dúvidas sobre a possibili· 
dade de as pessoas físicas efetuarem o aba­
timento da renda bruta prevista no inciso 11 
do § 1.0 do art. 28 da Lei n.O 4.862, de 29 
de novembro de 1965 (RIR, art. 92, g), 
dentro das limitações constantes do art. 3.0 
do Decreto-lei n.O 1.145, de 31 de dezembro 
de 1970, quando os juros das letras imobi­
liárias forem superiores a seis por cento 
ao ano. 

2. A Lei n.O 4.552/65 permitiu às pessoas 
físicas abatimento da renda bruta de parte 
de seus investimentos voluntários em letras 
imobiliárias: 

"Art. 28 .............................. . 

§ 1.0 A partir de 1.0 de janeiro de 1968, 
além dos abatimentos previstos no art. 14 
da Lei n.O 4.357, de 16 de julho de 1964, 
será permitido às pessoas físicas abater de 
sua renda bruta: 

11 - Até 30% (trinta por cento) das 
quantias aplicadas na aquisição voluntária 
das letras imobiliárias, nominativas ou ao 
portador, quando este optar pela identifi­
cação." 

3. O Decreto-lei n.O 1.145/70, entre ou­
tras providências, midificou o limite de 
30%, acima indicado, para abatimento da 
renda bruta: 

"Art 3.° O abatimento da renda bruta 
previsto no inciso 11 do § 1.0 do art. 28 
da Lei n.o 4.862, de 29 de novembro de 
1965, será admitido até o exercício finan­
ceiro de 1977, respeitados os seguintes 
limites: 

I - Até 25% (vinte e cinco por cento) 
no ano-base de 1972; 

11 - Até 20% (vinte por cento) no ano· 
base de 1973; 

111 - Até 15% (quinze por cento) no 
ano-base de 1974; 

IV - Até 10% (dez por cento) no ano­
base de 1975; 

V - Até 5% (cinco por cento) no ano­
base de 1976." 

4. O Decreto-lei n.O 1.188-71 estabeleceu 
limites mais dilatados (mais favoráveis ao 
contribuinte) para abatimento da renda 
bruta, quando as letras imobiliárias produ­
zirem juros inferiores a seis por cento ao 
ano: 

"Art. 3.° Os limites de abatimento da 
renda bruta, referidos no art. 3.° do De­
creto-lei n.O 1.145, de 31 de dezembro de 
1970, passam a ser, para as Letras Imobi­
liárias que paguem, além da correção mo­
netária, juros de até 6% (seis por cento) 
ao ano, emitidas a partir da data da publi­
cação deste Decreto-lei os seguintes: 

I - até 30% (trinta por cento), no ano­
base de 1972; 

11 - até 25% (vinte e cinco por cento), 
no ano-base de 1974; 

IV - até 10% (dez por cento) no ano­
base de 1975; 

V - até 5% (cinco por cento), no ano-base 
de 1976." 

5. Como se vê, embora tenha o Decreto­
lei n.O 1.188/71 introduzido modificações no 
que estabelecia o art. 3.° do Decreto-lei 
n.O 1.145/70, é de se afirmar a plena vigên­
cia deste dispositivo, que não foi aquele 
desvigorado. Nos termos da regra mais re­
cente é transparente o intuito de criar mar­
gens diferentes de abatimento conforme o 
grau de rentabilidade do título. Esse o obje­
tivo da norma, c não o de simplesmente 
substituir percentagens umas pelas outras. 
Daí a coexistência dos dois dispositivos: 
sendo os juros das Letras Imobiliárias supe­
riores a 6% ao ano, a margem de abatimento 
admissível é a constante no art. 3.° do De­
creto-lei n.O 1.145 de 1970; sendo aqueles 
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juros fixados até esse limite tal margem é 
a constante no art. 3.° do Decreto-lei 

11.° 1.188/71. 

Inexistindo, como inexiste, incompatibili­
dade entre ambos os dispositims, nem tendo 
o segundo expressamente revogado o pri­
meiro, tampouco regulado inteiramente a 
matéria neste contida, não há que se falar 
em ab-rogação, como aliás, dispõe a lei geral 
de aplicação das nonnas jurídicas (Lei 

n.O 4.657, de 4 de setembro de 1942 art. 2.". 
~ 1.0 - Lei de Introdução ao Código Civil). 

SLTN, 8 de maio de 1973. Cesal" Vieira 
de Rezende, Técnico de Tributação. 

De acordo. 

Publique-se e, a seguir, encaminhe-se Có' 
pias às SS.RR.R.F., para conhecimento e 

ciência aos demais órgãos subordinados. 

Em 4 de julho de 1973. r'icellte de Paulo 
CamjJos, Chefe. 

IMPOSTO DE RENDA - EMPRESA INDIVIDUAL 

- Equipara-se a pessoa natural à jurídica quando realizadas 
operações completas de compra e vendn de imóveis, nos termos 
previstos em lei. 

Intel'prelação do Decreto-lei n.Q 515, de 1969. 

MI~IST.~RIO DA F AZEND.-\ 

PARECER ;çOR~L\Tl\'O CST :'\.0 114 DE 30 DE AGOSTO DE 1973 

02 - Imposto Sobre a Renda e Proventos. 

02.02 - Pessoa Jurídica. 

02.0201 - Empresas Individuais. f: sufi· 
ciente para equiparação da pessoa natural 
à pessoa jurídica, na forma do Decreto­
lei n.O 515·69, a realização de operação ou 
operações completas de compra e venda de 
imóveis sob sua vigência, caso, somadas a 
outras praticadas sob império da legislação 
anterior, forem atingidos os limites anuais 
ou trienais nele previstos. 

Aplicam-se os critérios da legislação ante· 
rior na hipótese de simples alienação, sob 
a vigência da lei nova, de imóvel adquil"ido 
anteriormente ao Decreto-lei n.o 515/69, 
desde que não praticada outra operação 
completa sob a vigência deste. 

Trata-se de esclarecer a aplicação do De­
creto-lei n.O 515, de 7 de abril de 1969, com 
relação às operações de compra e venda de 
imóveis iniciadas ou praticadas antes de sua 
vigência, mais precisamente, se essas opera­
ções deverão ser computadas para fins de 
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equiparação da pessoa natural à pessoa jurí­
dica de acordo com os novos critérios por 
ele estabelecidos. 

2. As normas legais consolidadas pelo 
Regulamento do Imposto de Renda, baixado 
com o Decreto n.o 58.400(66, consideravam 
como empresas individuais as pessoas na­
turais que, o triênio anterior, tivessem con­
tratado à transferência, a título oneroso, da 
propriedade ou de direito sobre mais de 
J5 imóveis, cujo instrumento inicial de aqui· 
sição houvesse sido lavrado no mesmo triê­
nio (art. 16, § 2.°, alínea a. O art. 3.0 do 
Decreto-lei n.O 515/69 estabeleceu novos 
critérios de equiparação da pessoa natural 
à pessoa jurídica para esta categoria de 
operações: 

"Art. 3.° Para os efeitos de equiparação 
da pessoa natural à pessoa jurídica, nos 
termos do art. 2.°, inciso I, será considerada 
habitualidade na compra e venda de imó· 
\"eis a aquisição e subseqüente transferência, 
a título oneroso. num mesmo ano civil. de 




